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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 
– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.
– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a cri-
tério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.
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Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas;(Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamen-
to)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela iniciativa 

privada;(Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-

pectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-

ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classi-

ficam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento)
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.



HISTÓRIA DO AMAPÁ

180

Alguns desses falsos limites foram consagrados por instrumen-
tos internacionais. Um tratado de 1797 pôs a fronteira da Guiana no 
Calçoene, mas não foi ratificado por Portugal. O Tratado de Bada-
joz (1801) adotou o rio Araguari. O Tratado de Madrid (1801), o rio 
Carapanatuba. Foram anulados pelo manifesto do príncipe regente 
(1808) e pelo artigo adicional n.º 3 ao Tratado de Paris (1814). O 
Tratado de Amiens (1802), celebrado por França, Espanha, Reino 
Unido e Países Baixos, reconheceu, igualmente, a fronteira no Ara-
guari. Não teve, contudo, a adesão de Portugal.

Este é um fragmento da Carta das Cortes, de 1749, mostrando-se a 
área do atual Estado do Amapá.

 Fonte: http://www.brasil-turismo.com/amapa/seculo-18.htm

Explorações espanholas e portuguesas no Amapá

Espanha
• 1499: o espanhol Américo Vespucio navegou pelo rio Oiapo-

que e Litoral Amapaense.
• 1500: em janeiro desse ano Vicente Pinzon descobriu a foz 

do rio Amazonas, percorrendo o rio Oiapoque (rio que recebeu seu 
nome).

• 1545: o navegador Francisco Orellana recebeu concessões de 
terras pelo Rei da Espanha Carlos V, o qual foi dado o nome de Ade-
lantado de Nueva Andaluzia (1º nome oficial do Amapá).

OBS: o extremo Norte do Amapá era conhecido como Província 
do Tucujus.

Portugal
• 1546: o navegador Luiz de Melo e Silva navegou pelo Litoral 

Amapaense, alcançando a costa da Guiana. A expedição foi massa-
crada pelos Índios.

— Disputas territoriais e conflitos estrangeiros no Amapá

As invasões inglesas, holandesas e francesas no Amapá
• 1623: ingleses estabeleceram 02 fortificações denominadas 

Tilletite e Uarimuacá no vale do rio Cajari, mas nesse mesmo ano 
foram expulsos por portugueses.

• 1629: ingleses e holandeses construíram o Forte do Torrego 
no rio Manacapuru, que em outubro do ano seguinte, foi arrasado 
pelas tropas portuguesas.

• 1630: ingleses estabeleceram-se entre os rios Matapi e Ma-
nacapuru (hoje Vila Nova), construíram o Forte Felipe. Em 1631 o 
Sargento-mor Manoel Pires, expulsou os ingleses dessa região.

• 1632: o Duque de Buckingham (inglês) enviou a região uma 
expedição militar que construiu um reduto fortificado, denominado 
Forte Camaú com ajuda de índios Aruans e Tucujus.

Sob o comando do Capitão-mor (português) Feliciano Coelho 
de Carvalho, soldados e índios Tucujus conseguiram expulsar os in-
gleses e tomar o forte.

• 1688: os portugueses construíram no local do Forte Camaú a 
Fortaleza de Santo Antônio.

• 1697: os franceses vindos de Caiena invadirão a região com 
uma considerável esquadra, apoderando-se do Forte de Santo An-
tônio, ainda em 1697, os portugueses organizaram uma expedição 
e expulsaram os invasores franceses.

Invasão portuguesa a Guiana (1808-1809)
Em 1806 houve a aplicação do Bloqueio Continental imposta 

pela França. Portugal recusava-se a aderir devido à aliança com a 
Inglaterra, ocasionando numa invasão francesa. Em 1808, a famí-
lia real portuguesa (a Rainha Maria I e sua corte) se muda para o 
Brasil, transferindo a sede da monarquia lusa para o Rio de Janeiro. 
Como represália, a Coroa portuguesa autoriza a ocupação da área 
demarcada pelos franceses (o atual Amapá), e a invasão da Guiana 
Francesa pelas forças luso-brasileiras, com o apoio da Grã-Bretanha

Fortaleza de São José do Macapá
A ocupação de Portugal por Junot (1808) levou à trasladação da 

corte e a represálias contra os franceses no norte do Brasil. A Guiana 
foi ocupada por um corpo de vanguarda de voluntários paraenses, 
apoiados por uma pequena força naval, e governada durante oito 
anos pelo desembargador João Severiano Maciel da Costa, futuro 
marquês de Queluz. O Tratado de Paris (1814) ordenou a restituição 
da Guiana à França com as fronteiras de 1792, isto é, no Carapapó-
ris. Portugal não ratificou essa decisão. O ato final do Congresso 
de Viena (1815) reconheceu a antiga fronteira de Utrecht. Por uma 
convenção celebrada em Paris (1817), Portugal comprometeu-se 
a efetuar a devolução em três meses, o que foi feito. Concordou 
também em que se formasse uma comissão mista para demarcar a 
fronteira. Tal comissão, porém, jamais se reuniu.

Durante a Cabanagem, que conflagrou por cinco anos (1835-
1840) a província do Grão-Pará, o território se opôs aos rebeldes e 
sofreu depredações. Seus rebanhos foram dizimados. Constituíam, 
já, riqueza apreciável. Essa prosperidade e a ocorrência de ouro no 
Calçoene reavivaram a velha ambição francesa.

Litígio com a França
Em 1836, os franceses estabeleceram um efêmero posto mili-

tar na margem do lago Amapá, abandonado graças à intervenção 
britânica. Em 1841, Brasil e França concordaram em neutralizar o 
Amapá até a solução da pendência. No entanto, todas as conversa-
ções posteriores (1842, 1844, 1855, 1857) fracassaram. Só vingou 
uma declaração de 1862 sobre a competência comum para julgar 
os criminosos do território.

Ocupação de Caiena (1809-1817)
A Guiana Francesa esteve sob domínio português de 14 de ja-

neiro de 1809 a 21 de novembro de 1817, tendo sido seu governa-
dor João Severiano Maciel da Costa, com a designação de Colônia 
de Caiena e Guiana.
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Havia na região de Caiena, um famoso complexo agrícola man-
tido pela coroa francesa, mais conhecida como La Gabriele. Além de 
ser uma das principais fontes de renda da colônia, reunia todas as 
espécies vegetais almejadas pelos portugueses. Em abril de 1809, 
Rodrigo de Sousa Coutinho, responsável pelos hortos brasileiros, 
mandou providenciar transporte para enviar a maior quantidade 
possível de todas as árvores de especiaria para o Jardim Botânico 
do Rio de Janeiro.

Agravamento da questão fronteiriça
A França, em 10 de agosto de 1797, voltou a reclamar a posse 

de parte das terras situadas entre os rios Araguari e Oiapoque. O 
imperador Napoleão Bonaparte, sustentado pelo poderio militar 
francês, determinou o limite entre o Brasil e a Guiana, pelo rio Cal-
çoene. A ambição imperialista francesa não parou por aí. Anulou os 
tratados anteriores e impôs outros, estabelecendo, em 1801, o rio 
Araguari como o limite entre as duas nações.

Entre Portugal e Inglaterra havia uma forte aliança, o que levou 
a nação ibérica, em 1807, a ser invadida por tropas napoleônicas. 
A Família Real fugiu para o Brasil, e como represália em outubro 
de 1809, Caiena foi ocupada por tropas luso-brasileiras, com apoio 
naval inglês.

A organização da expedição repressiva foi em Belém, às ordens 
do governador José Narciso de Magalhães e Menezes, que armou 
uma tropa de aproximadamente 600 homens, entre os quais, mui-
tos macapaenses e mazaganenses, sob o comando dual do tenen-
te-coronel Manoel Marques e do capitão James Lucas Yeo, que em 
apenas duas horas, conquistou a cidade de Caiena, e estendeu, por 
sete anos o domínio português sobre a Guiana Francesa.

Após a deposição de Napoleão Bonaparte foram iniciados en-
tendimentos diplomáticos entre Portugal e França, para devolução 
da Guiana Francesa, ficando estabelecido, em 1815, no Congresso 
de Viena, no rio Oiapoque como o limite para essa restituição. To-
davia, essa providência somente foi concretizada em 28 de agosto 
de 1817, através da Convenção de Paris, que estabeleceu, ainda, 
que essas duas nações deveriam tomar providências para fixação 
definitiva desse limite. Os Portugueses se mobilizaram para cum-
prir o acordo, enquanto os franceses, pouco caso fez do mesmo e a 
questão retornou ao impasse.

Devolução do território (1817)
Em 1814, com a derrota de Napoleão, a posse da colônia voltou 

a ser reivindicada pelo governo francês, agora sob o domínio de Luís 
XVIII. Porém os termos da proposta francesa não foram aceitos por 
Dom João VI e a questão passou a ser discutida pelo Congresso de 
Viena no ano seguinte. Nessas negociações, a França concordou em 
recuar os limites de sua colônia até a divisa proposta pelo Governo 
português, fixando a fronteira entre os dois territórios.

Entretanto, somente em 1817, como resultado do Tratado de 
Viena, os portugueses deixaram Caiena com a assinatura de um 
convênio entre a França e o novo Reino Unido de Portugal, Brasil e 
Algarves. Onde João Severiano passou o governo ao conde Carra de 
Saint-Cyr, general de Luís XVIII.

— Principais atividades econômicas do Amapá: séculos XIX e 
XX

Área de riquezas minerais
A ocorrência de ouro na região do Contestado Franco-Brasilei-

ro, na área compreendida entre os rios Cassiporé e Amapá Peque-
no, começou em meados do século XIX, mas em quantidade que 
ainda não despertava maior interesse dos governos do Brasil e da 
França ou de aventureiros. Mas, a partir de 1893, com a descober-

ta de mais locais com ouro em abundância pelos irmãos Germano 
e Firmino Ribeiro, recomeçaram as disputas pela posse da região 
entre as duas nações; e aumentou substancialmente a densidade 
demográfica, com a imigração de, aproximadamente, 6000 aventu-
reiros constituídos, principalmente, de brasileiros.

Vários povoados foram fundados na região. Carnot, Saint Lo-
rentz e Cunani, pelos franceses; e Daniel, Firmino e Espírito Santo 
do Amapá, pelos brasileiros, com destaque para o último povoado 
mencionado que funcionava como entreposto comercial da região.

O ouro fluía abundantemente, mas pouco beneficiando os bra-
sileiros estabelecidos na região e o Brasil. A quase totalidade da 
produção escoava para Caiena, a Capital da Guiana Francesa, en-
riquecendo seus dirigentes que, particularmente, investiam na ga-
rimpagem e usavam as prerrogativas que tinham sobre a área, em 
benefício próprio e de seus concidadãos.

A cobiça dos governantes da Guiana Francesa levou-os a des-
respeitarem o acordo de neutralização, firmado em 1841, entre o 
Brasil e a França, que estabeleceu um governo dual para a região, 
enquanto a questão fronteiriça não fosse resolvida. Indevidamente, 
nomearam mais um representante com jurisdição sobre a região 
dos garimpos, o ex-escravo brasileiro conhecido por Trajano, que, 
estabelecido em Cunani e agindo de acordo com os interesses de 
seus proponentes, cometia arbitrariedades, espalhando o pânico e 
colocando em fuga muitos garimpeiros nacionais.

Os abusos dos franceses não pararam por aí. Disparate maior 
estava por vir. Em dezembro de 1894, o representante legal da Fran-
ça no Contestado, Eugéne Voissien, proibiu o acesso de brasileiros, 
aos garimpeiros, e determinou, ainda, a saída imediata dos que nes-
sas áreas se encontravam. Somente os franceses poderiam garim-
par e comerciar a produção aurífera.

A reação brasileira
A proibição do acesso de brasileiros aos garimpos da região do 

Contestado, imposta pelo representante francês e a atuação arbi-
trária de Trajano eram resoluções e atitudes premeditadas, visando 
criar condições políticas favoráveis à França para anexa-la à Guiana. 
Todavia, a tramóia foi de imediata percebida e tomada providências 
para anula-la.

Na Vila do Espírito Santo do Amapá, no dia 10 de dezembro de 
1894, um grupo de brasileiros, liderados pelo comerciante Francis-
co Xavier da Veiga Cabral, conhecido por Cabralzinho; o engenheiro 
e geólogo Antonio Gonçalves Tocantins e Desidério Antonio Coelho, 
representante brasileiro na região, suprimiram as prerrogativas de 
Eugéne Voissien, tornando sem efeito as resoluções por esta toma-
da e o cargo exercido por Trajano.

A reação brasileira criou um problema. Desidério Antonio Coe-
lho, que havia sido elevado à condição de maior autoridade no Con-
testado, não aceitou exercer o cargo sozinho. O impasse alongou-se 
até o dia 26 de dezembro, quando a população da vida de Espíri-
to Santo do Amapá, reunida em assembléia, aceitou a renúncia e, 
acolhendo sua sugestão criou uma junta governativa, denominada 
de Triunvirato, tendo como integrantes o cônego Domingos Maltêz, 
Francisco Xavier da Veiga Cabral e o próprio idealizador dessa forma 
de governo.

O representante francês no Contestado, Eugéne Voissien, tam-
bém, participou dessa reunião, reconhecendo como legal o governo 
do Triunvirato e, em retribuição, foi agraciado com o título hono-
rífico de “Capitão Honorário do Exército Amapaense”. A decisão 
havia sido em causa própria e prudente. Sendo também, como os 
integrantes do Triunvirato (exceção do sacerdote), comerciante e 
negociante de ouro, temia pelos destinos de seus negócios.

O governo do Triunvirato elaborou e aplicou uma legislação, 
envolvendo assuntos econômicos, políticos e sociais da região, in-
clusive, proibindo os franceses de garimparem em Calçoene. Os po-
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A escola liberal tecnicista atua no aperfeiçoamento da ordem 
social vigente (o sistema capitalista), articulando-se diretamente 
com o sistema produtivo; para tanto, emprega a ciência da mudan-
ça de comportamento, ou seja, a tecnologia comportamental. Seu 
interesse principal é, portanto, produzir indivíduos “competentes” 
para o mercado de trabalho, não se preocupando com as mudanças 
sociais.

Conforme MATUI (1988), a escola tecnicista, baseada na teo-
ria de aprendizagem S-R, vê o aluno como depositário passivo dos 
conhecimentos, que devem ser acumulados na mente através de 
associações. Skinner foi o expoente principal dessa corrente psico-
lógica, também conhecida como behaviorista. Segundo RICHTER 
(2000), a visão behaviorista acredita que adquirimos uma língua por 
meio de imitação e formação de hábitos, por isso a ênfase na repe-
tição, nos drills, na instrução programada, para que o aluno forme 
“hábitos” do uso correto da linguagem.

A partir da Reforma do Ensino, com a Lei 5.692/71, que implan-
tou a escola tecnicista no Brasil, preponderaram as influências do 
estruturalismo linguístico e a concepção de linguagem como ins-
trumento de comunicação. A língua – como diz TRAVAGLIA (1998) 
– é vista como um código, ou seja, um conjunto de signos que se 
combinam segundo regras e que é capaz de transmitir uma mensa-
gem, informações de um emissor a um receptor. Portanto, para os 
estruturalistas, saber a língua é, sobretudo, dominar o código.

No ensino da Língua Portuguesa, segundo essa concepção de 
linguagem, o trabalho com as estruturas linguísticas, separadas do 
homem no seu contexto social, é visto como possibilidade de de-
senvolver a expressão oral e escrita. A tendência tecnicista é, de 
certa forma, uma modernização da escola tradicional e, apesar das 
contribuições teóricas do estruturalismo, não conseguiu superar os 
equívocos apresentados pelo ensino da língua centrado na gramá-
tica normativa. Em parte, esses problemas ocorreram devido às di-
ficuldades de o professor assimilar as novas teorias sobre o ensino 
da língua materna.

 
Tendências Pedagógicas Progressistas
Segundo Libâneo, a pedagogia progressista designa as tendên-

cias que, partindo de uma análise crítica das realidades sociais, sus-
tentam implicitamente as finalidades sociopolíticas da educação. 

Tendência Progressista Libertadora
As tendências progressistas libertadoras e libertárias têm, em 

comum, a defesa da autogestão pedagógica e o antiautoritarismo. 
A escola libertadora, também conhecida como a pedagogia de Pau-
lo Freire, vincula a educação à luta e organização de classe do opri-
mido. Segundo GADOTTI (1988), Paulo Freire não considera o papel 
informativo, o ato de conhecimento na relação educativa, mas in-
siste que o conhecimento não é suficiente se, ao lado e junto deste, 
não se elabora uma nova teoria do conhecimento e se os oprimi-
dos não podem adquirir uma nova estrutura do conhecimento que 
lhes permita reelaborar e reordenar seus próprios conhecimentos e 
apropriar-se de outros.

Assim, para Paulo Freire, no contexto da luta de classes, o saber 
mais importante para o oprimido é a descoberta da sua situação de 
oprimido, a condição para se libertar da exploração política e eco-
nômica, através da elaboração da consciência crítica passo a passo 
com sua organização de classe. Por isso, a pedagogia libertadora 
ultrapassa os limites da pedagogia, situando-se também no campo 
da economia, da política e das ciências sociais, conforme Gadotti.

Como pressuposto de aprendizagem, a força motivadora deve 
decorrer da codificação de uma situação-problema que será anali-
sada criticamente, envolvendo o exercício da abstração, pelo qual 

se procura alcançar, por meio de representações da realidade con-
creta, a razão de ser dos fatos. Assim, como afirma Libâneo, apren-
der é um ato de conhecimento da realidade concreta, isto é, da 
situação real vivida pelo educando, e só tem sentido se resulta de 
uma aproximação crítica dessa realidade. Portanto o conhecimento 
que o educando transfere representa uma resposta à situação de 
opressão a que se chega pelo processo de compreensão, reflexão 
e crítica.

No ensino da Leitura, Paulo Freire, numa entrevista, sinteti-
za sua ideia de dialogismo: “Eu vou ao texto carinhosamente. De 
modo geral, simbolicamente, eu puxo uma cadeira e convido o au-
tor, não importa qual, a travar um diálogo comigo”. 

Tendência Progressista Libertária
A escola progressista libertária parte do pressuposto de que 

somente o vivido pelo educando é incorporado e utilizado em si-
tuações novas, por isso o saber sistematizado só terá relevância se 
for possível seu uso prático. A ênfase na aprendizagem informal via 
grupo, e a negação de toda forma de repressão, visam a favorecer o 
desenvolvimento de pessoas mais livres. No ensino da língua, pro-
cura valorizar o texto produzido pelo aluno, além da negociação de 
sentidos na leitura.

 
Tendência Progressista Crítico-Social Dos Conteúdos
Conforme Libâneo, a tendência progressista crítico-social dos 

conteúdos, diferentemente da libertadora e libertária, acentua a 
primazia dos conteúdos no seu confronto com as realidades sociais. 
A atuação da escola consiste na preparação do aluno para o mundo 
adulto e suas contradições, fornecendo-lhe um instrumental, por 
meio da aquisição de conteúdos e da socialização, para uma partici-
pação organizada e ativa na democratização da sociedade.

Na visão da pedagogia dos conteúdos, admite-se o princípio 
da aprendizagem significativa, partindo do que o aluno já sabe. A 
transferência da aprendizagem só se realiza no momento da sín-
tese, isto é, quando o aluno supera sua visão parcial e confusa e 
adquire uma visão mais clara e unificadora.

 
Tendências Pedagógicas Pós-LDB 9.394/96
Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de n.º 

9.394/96, revalorizam-se as ideias de Piaget, Vygotsky e Wallon. Um 
dos pontos em comum entre esses psicólogos é o fato de serem 
interacionistas, porque concebem o conhecimento como resultado 
da ação que se passa entre o sujeito e um objeto. De acordo com 
Aranha (1998), o conhecimento não está, então, no sujeito, como 
queriam os inatistas, nem no objeto, como diziam os empiristas, 
mas resulta da interação entre ambos.

 
Para citar um exemplo no ensino da língua, segundo essa pers-

pectiva interacionista, a leitura como processo permite a possibi-
lidade de negociação de sentidos em sala de aula. O processo de 
leitura, portanto, não é centrado no texto, ascendente, bottom-
-up, como queriam os empiristas, nem no receptor, descendente, 
top-down, segundo os inatistas, mas ascendente/descendente, ou 
seja, a partir de uma negociação de sentido entre enunciador e re-
ceptor. Assim, nessa abordagem interacionista, o receptor é retira-
do da sua condição de mero objeto do sentido do texto, de alguém 
que estava ali para decifrá-lo, decodificá-lo, como ocorria, tradicio-
nalmente, no ensino da leitura.

As ideias desses psicólogos interacionistas vêm ao encontro da 
concepção que considera a linguagem como forma de atuação so-
bre o homem e o mundo e das modernas teorias sobre os estudos 
do texto, como a Linguística Textual, a Análise do Discurso, a Semân-
tica Argumentativa e a Pragmática, entre outros.
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De acordo com esse quadro teórico de José Carlos Libâneo, de-
duz-se que as tendências pedagógicas liberais, ou seja, a tradicional, 
a renovada e a tecnicista, por se declararem neutras, nunca assumi-
ram compromisso com as transformações da sociedade, embora, 
na prática, procurassem legitimar a ordem econômica e social do 
sistema capitalista. No ensino da língua, predominaram os métodos 
de base ora empirista, ora inatista, com ensino da gramática tra-
dicional, ou sob algumas as influências teóricas do estruturalismo 
e do gerativismo, a partir da Lei 5.692/71, da Reforma do Ensino.

Já as tendências pedagógicas progressistas, em oposição às li-
berais, têm em comum a análise crítica do sistema capitalista. De 
base empirista (Paulo Freire se proclamava um deles) e marxista 
(com as ideias de Gramsci), essas tendências, no ensino da língua, 
valorizam o texto produzido pelo aluno, a partir do seu conheci-
mento de mundo, assim como a possibilidade de negociação de 
sentido na leitura.

A partir da LDB 9.394/96, principalmente com as difusões das 
idéias de Piaget, Vygotsky e Wallon, numa perspectiva sócio-histó-
rica, essas teorias buscam uma aproximação com modernas corren-
tes do ensino da língua que consideram a linguagem como forma 
de atuação sobre o homem e o mundo, ou seja, como processo de 
interação verbal, que constitui a sua realidade fundamental.

Tendências Pedagógicas Brasileiras
As tendências pedagógicas brasileiras foram muito influencia-

das pelo momento cultural e político da sociedade, pois foram leva-
das à luz graças aos movimentos sociais e filosóficos. Essas forma-
ram a prática pedagógica do país.

Os professores Saviani (1997) e Libâneo (1990) propõem a re-
flexão sobre as tendências pedagógicas. Mostrando que as princi-
pais tendências pedagógicas usadas na educação brasileira se divi-
dem em duas grandes linhas de pensamento pedagógico. Elas são: 
Tendências Liberais e Tendências Progressistas.

Os professores devem estudar e se apropriar dessas tendên-
cias, que servem de apoio para a sua prática pedagógica. Não se 
deve usar uma delas de forma isolada em toda a sua docência. Mas, 
deve-se procurar analisar cada uma e ver a que melhor convém ao 
seu desempenho acadêmico, com maior eficiência e qualidade de 
atuação. De acordo com cada nova situação que surge, usa-se a ten-
dência mais adequada. E observa-se que hoje, na prática docente, 
há uma mistura dessas tendências.

Deste modo, seguem as explicações das características de cada 
uma dessas formas de ensino. Porém, ao analisá-las, deve-se ter em 
mente que uma tendência não substitui totalmente a anterior, mas 
ambas conviveram e convivem com a prática escolar.

RELAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E POLÍTICO-CULTU-
RAIS DA EDUCAÇÃO

As novas políticas do Estado e seus impactos na educação
Para a abordagem da questão aqui proposta, iremos, inicial-

mente, de forma breve, expor o modelo anterior, representado pelo 
fordismo, no qual o “Estado torna-se o agente central no mercado 
consumidor, reproduzindo [...] as condições de reprodução do pró-
prio capitalismo” (SILVA JR., 2002, p. 25). Para tanto, observa-se ser 
“um modelo estruturado em uma base produtiva com tecnologia 
rígida, produtos homogêneos e produção em larga escala [...] con-

sumo em massa” (SILVA JR., 2002, p. 24). Dessa forma, esse modelo 
de produção é caracterizado pela produção em massa, em que o 
trabalhador não tinha percepção do todo, fragmentado e controla-
do, que mantinha sua mente ocupada em apenas uma direção do 
trabalho, apenas uma parte do todo, sem entender o seu contexto, 
realizando tarefas simples e repetitivas, agindo mecanicamente.

Essa forma de organização “entra em declínio na década de 70” 
(SILVA JR., 2002, p. 30), havendo assim a necessidade de se produzir 
um novo cenário para que se desenvolvesse o capitalismo. Exige-
-se uma reorganização da sociedade, uma nova ordem produtiva. 
Hayek, teórico da “extended order”, formulou suas idéias no final 
da Segunda Guerra Mundial, que é retomada nesse momento com 
Friedman. Seus representantes justificam que a necessidade da im-
plantação dessa teoria, foi dada pelo próprio mercado. Isto é, tem 
o mercado com principio fundador, unificador e autoregulador da 
sociedade, ou seja, “exclui a regulação do mercado pelo Estado, já 
que entende que aquele tende a se equilibrar e se auto-regular em 
razão da lei natural da oferta e da procura” (LIBÂNEO, 2003, p. 75).

O neoliberalismo é mais uma expressão das estratégias reali-
zadas pelo capital para a superação de sua crise e de constituição 
de uma nova ordem econômica mundial que se apóia no processo 
da globalização das economias, expresso pelo avanço tecnológico e 
científico. Interessa um mundo sem fronteiras com uma integração 
econômica, “já não integra nações ou economias nacionais, mas 
conjuga a ação dos grandes grupos econômicos entre si e no inte-
rior de cada um deles” (BRUNO, 2001, p. 10).

Pode-se dizer que, de acordo com essa organização, revigora-se 
o modelo de produção toyotista, formatado no Japão. Exige-se uma 
nova forma disciplinar, pois o trabalhador deve estar sempre à dis-
posição da empresa, ser competente, flexível, que saiba trabalhar 
em grupo e resolver situações problema. Assim, “o operário deve 
pensar e fazer pelo e para o capital, o que aprofunda (ao invés de 
abrandar) a subordinação do trabalho ao capital” (ANTUNES, 2001, 
p. 21). A produção é vinculada à demanda, atendendo a um público 
heterogêneo; o trabalho é realizado em equipe (multivariedade de 
funções); aproveitamento máximo do tempo (just in time); horizon-
taliza o processo produtivo e transfere a serviços “terceirizados”; 
envolvimento dos trabalhadores com a ordem do capital, podendo-
-se se dizer um trabalho alienado, sob forma do despotismo; redu-
ção dos funcionários.

Conseqüentemente se reduz o proletariado fabril e se forma 
um novo proletariado – subproletariado (ANTUNES, 2001) – aque-
les que são chamados de “terceirizados”, que não tem vínculo 
empregatício, pois permite aos empresários “livrar-se de conflitos 
trabalhistas, de despesas com estoques, de legislações ambientais 
mais rígidas, etc.” (BRUNO, 2001, p. 9). Há como se constatar que 
este novo modo de produção, atinge profundamente a maioria da 
população, suscitando uma massa de trabalhadores sem qualifica-
ção, vivenciando o desemprego estrutural. De acordo com Evan-
gelista e Shiroma (2004) “a reestruturação produtiva realizada em 
bases espúrias na maior parte do continente conduziu a precari-
zação do emprego, aumento do desempregado e suas indeléveis 
conseqüências” (p. 03). 

Verifica-se que há “o enfraquecimento das instituições políticas 
e a emergência de novos mediadores entre o Estado e a sociedade, 
com graves ecos sobre a classe trabalhadora” (SILVA JR., 2002, p. 
32).

Com essas novas exigências, “criou-se, de um lado, em escala 
minoritária, o trabalhador ‘polivalente e multifuncional’ [...] e, de 
outro lado, há uma massa de trabalhadores precarizados [...] pre-
senciando as formas de part-time, emprego temporário [...] o de-
semprego estrutural” (ANTUNES, 2001, p.23).




